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MENSAGEM Nº 101/2015 
REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL    
 
 
 
 

Prezado Senhor, 

 

 

Pelo presente, encaminha-se Projeto de Lei que ”Autoriza o Serviço 

Municipal de Água e Esgotos - SEMAE a conceder descontos em juros de mora e multa moratória para 

pagamento à vista de créditos tributários e outras providências”, para apreciação dessa Casa. 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo a regularização da situação 

dos devedores, obtendo recursos para ampliar investimentos nos sistemas de água e esgotos da Autarquia.  

O Projeto prevê descontos para pagamentos de dívidas de maior 

monta e, também, favorecer os devedores com menores recursos para quitação de suas dívidas. 

Os recursos angariados com este projeto serão utilizados em obras da 

Autarquia em diversas regiões da cidade, onde se fazem necessárias, trazendo assim um duplo benefício: à 

comunidade e ao SEMAE. 

Desta forma, solicitamos que essa egrégia Câmara Municipal aprecie e 

vote este projeto em regime de urgência especial. 

 

 

São Leopoldo, 25 de setembro de 2015. 

 
 
 
 
 
 

ANÍBAL MOACIR DA SILVA 
       PREFEITO MUNICIPAL 
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PROJETO DE LEI 

 
 

Autoriza o Serviço Municipal de Água e Esgotos - SEMAE 
a conceder descontos em juros de mora e multa 
moratória para pagamento à vista de créditos tributários 
e dá outras providências. 

 

Art. 1º Fica o Serviço Municipal de Água e Esgotos - SEMAE autorizado a conceder a 

todos os contribuintes, observadas as condições fixadas nesta Lei, descontos em multa moratória e juros de 

mora quando do pagamento integral e à vista de todos os créditos tributários devidos em seu favor. 

 

Art. 2º Os descontos em multa moratória e juros de mora somente serão concedidos 

aos contribuintes quando:  

I – houver a quitação integral do somatório dos créditos tributários, inscritos ou não em dívida ativa, e 

vencidos até 31 de dezembro de 2014;  

II – efetuado o adimplemento do tributo durante o período de 1° de outubro a 22 de dezembro de 2015, e de 

maneira escalonada, da seguinte forma: 

a - desconto de 90% (noventa por cento) sobre o valor das multas moratórias e dos juros de mora, para 

pagamento até 30 de outubro de 2015;  

b - desconto de 80% (oitenta por cento) sobre o valor das multas moratórias e dos juros de mora, para 

pagamento até 30 de novembro de 2015; 

c - desconto de 70% (setenta por cento) sobre o valor das multas moratórias e dos juros de mora, para 

pagamento até 22 de dezembro de 2015. 

 

Art. 3° Os descontos referidos nos artigos 1° e 2° desta Lei se estendem aos créditos 

tributários vencidos até 31 de dezembro de 2014 parcelados até a data da publicação desta Lei. 

Parágrafo Único. Nos casos em que os créditos forem originados de parcelamento, o benefício alcançará 

apenas as parcelas não pagas, sendo vedada qualquer revisão das parcelas já quitadas. 

 

Art. 4º Os benefícios fiscais concedidos pela presente Lei não ensejam restituição de 

quantias pagas, nem compensação de dívidas ou outros débitos tributários.   

 

Art. 5º Os descontos previstos nesta lei não se aplicam: 

I - aos créditos tributários de quaisquer espécies, quando o pagamento for pretendido por contribuinte que 

possua créditos financeiros em seu favor decorrentes de operação de “dação em pagamento”.  

II - às custas judiciais relativas ao processo, que serão pagas previamente ao ato da adesão ao programa, ou 

comprovada a dispensada. 
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Parágrafo Único - A opção por qualquer das hipóteses previstas nas alíneas do artigo 2° deverá ser requerida 

pelo contribuinte mediante solicitação formal no Protocolo Geral do Serviço Municipal de Água e Esgotos -  

SEMAE, acompanhada de documento que ateste o pedido de desistência de eventual ação judicial, com 

renúncia ao direito sobre o qual se funda, bem como de recolhimento das custas processuais e pagamentos 

de honorários advocatícios, caso não isentados; bem como implicará na desistência de eventuais 

impugnações, defesas e recursos apresentados em âmbito administrativo. 

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação e produzirá seus efeitos no 

período de 1º de outubro a 22 de dezembro de 2015. 

 
 

São Leopoldo, 25 de setembro de 2015. 

 

 

 

ANÍBAL MOACIR DA SILVA 
      PREFEITO MUNICIPAL 

 


